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Ministério da Economia

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS

PORTARIA Nº 17.296, DE 17 DE JULHO DE 2020

Regulamenta a realização de reunião de julgamento
não presencial, por videoconferência ou tecnologia
similar, prevista no art. 53, §§ 1º e 2º do Anexo II
do Regimento Interno do CARF.

A PRESIDENTE DO CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS, no uso
da atribuição que lhe confere o art. 3º, § 2º, do Anexo I, e tendo em vista o disposto
no art. 53, §§1º e 2º, do Anexo II, ambos do Regimento Interno do CARF, aprovado pela
Portaria MF nº 343, de 9 de junho de 2015, estabelece:

Art. 1º A reunião de julgamento não presencial prevista no § 2º do art. 53
do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais -
RICARF será realizada, no âmbito das Turmas Ordinárias e da CSRF, por videoconferência
ou tecnologia similar e seguirá o mesmo rito da reunião presencial estabelecido nos
artigos 56 a 62 do Anexo II do RICARF.

Art. 2º Enquadram-se na modalidade de julgamento não presencial os
processos cujo valor original seja inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), assim
considerado o valor constante do sistema eProcesso na data da indicação para a pauta,
bem como os recursos, independentemente do valor do processo, cuja(s) matéria(s)
seja(m) exclusivamente objeto de:

I - súmula ou resolução do CARF; ou
II - decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça

proferida na sistemática dos arts. 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, ou
dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 - Código de Processo Civil.

Parágrafo único. O processo indicado para reunião não presencial, que
desatenda aos requisitos estabelecidos neste artigo, será retirado de pauta pelo presidente
da turma, para ser incluído em reunião de julgamento a ser agendada oportunamente.

Art. 3º A reunião de julgamento será gravada e disponibilizada no sítio
eletrônico do CARF em até 5 (cinco) dias úteis de sua realização, fazendo-se constar da
respectiva ata da reunião de julgamento o endereço (URL) de acesso à gravação.

Art. 4º O pedido de sustentação oral deverá ser encaminhado por meio de
formulário eletrônico disponibilizado na Carta de Serviços no sítio do CARF na internet
em até 2 (dois) dias úteis antes do início da reunião mensal de julgamento,
independentemente da sessão em que o processo tenha sido agendado.

§ 1º Somente serão processados pedidos de sustentação oral em relação a
processo constante de pauta de julgamento publicada no Diário Oficial da União e
divulgada no sítio do CARF na internet.

§ 2º Serão aceitos apenas os pedidos apresentados no formulário eletrônico
padrão, preenchido com todas as informações solicitadas.

Art. 5º A sustentação oral será realizada por meio de uma das seguintes
modalidades:

I - gravação de vídeo/áudio, limitado a 15 (quinze) minutos, hospedado na
plataforma de compartilhamento de vídeos na Internet indicada na Carta de Serviços no
sítio do CARF, com o endereço (URL) informado no formulário de que trata o art. 4º; ou

II - videoconferência, utilizando a ferrramenta adotada pelo CARF, no
momento em que o processo for apregoado na respectiva sessão de julgamento.

§ 1º A sustentação oral das partes ou dos respectivos representantes legais
terá a duração de até 15 (quinze) minutos.

§ 2º Havendo pluralidade de sujeitos passivos ou julgamento de lote de
repetitivos, o tempo máximo de sustentação oral será de 30 (trinta) minutos, dividido
entre os patronos, ressalvado o disposto no § 3º.

§ 3º Se as partes optarem por diferentes modalidades de sustentação oral,
serão aplicados os §§ 1º e 2º, no que couberem.

§ 4º A opção por uma das modalidades de sustentação oral exclui a utilização
da outra modalidade e é irretratável para a reunião de julgamento correspondente.

§5º A opção pela realização de sustentação oral por videoconferência
pressupõe o atendimento às especificações tecnológicas dispostas na Carta de Serviços
no sítio do CARF na internet.

Art. 6º Caso a opção tenha sido pela sustentação oral na modalidade de
gravação de vídeo/áudio, e este não esteja disponível no endereço (URL) indicado no
formulário eletrônico, ou apresente qualquer impedimento técnico à sua reprodução, o
processo será retirado de pauta, registrando-se em ata essa motivação, ressalvada a
possibilidade de realização de sustentação oral na modalidade de videoconferência ao
patrono que tenha solicitado também o acompanhamento do julgamento.

Parágrafo único. O processo retirado de pauta pela motivação descrita no
caput será automaticamente incluído na pauta de julgamento da reunião subsequente,
oportunidade em que a sustentação oral será considerada como não solicitada,
ressalvada a possibilidade de apresentação de novo pedido, inclusive para modalidade
diversa do pedido anterior, no prazo de que trata o art. 4º.

Art. 7º É facultado às partes o acompanhamento de julgamento de processo,
na sala da sessão virtual, desde que solicitado por meio de formulário próprio indicado
na Carta de Serviços no sítio do CARF na internet, no prazo estabelecido no caput do
art. 4º.

Art. 8º Os recursos serão julgados na ordem da pauta, priorizando-se o
julgamento dos processos para os quais houver pedido de sustentação oral.

§ 1º Caso o patrono não se encontre na sala de espera da ferramenta de
videoconferência quando apregoado o processo para o qual solicitou a sustentação oral,
será apregoado o processo seguinte e assim sucessivamente.

§ 2º Encerrado o julgamento de todos os processos para os quais houver
pedido de sustentação oral e pedido de acompanhamento, o julgamento observará a
ordem da pauta.

§ 3º A ausência do patrono que formalizou pedido de sustentação oral ou de
acompanhamento não prejudica o julgamento do processo.

Art. 9º Eventual interrupção da participação do patrono na videoconferência
sem o restabelecimento da comunicação em até 5 (cinco) minutos implicará a
continuidade do julgamento do processo, independentemente do retorno do patrono à
sala, registrando-se em ata o ocorrido.

Art. 10. O processo para o qual tenha sido apresentado pedido de
sustentação oral, não julgado na sessão agendada por falta de tempo hábil, será retirado
de pauta, registrando-se em ata o ocorrido.

§ 1º O processo para o qual tenha sido apresentado apenas pedido de
acompanhamento poderá ser julgado em sessão subsequente da mesma reunião ou
retirado de pauta.

§ 2º Na hipótese de retirada de pauta, é necessária a apresentação de novo
formulário de solicitação de sustentação oral para a pauta subsequente, facultando-se a
alteração da modalidade anteriormente eleita.

Art. 11. É vedada às partes a solicitação de alteração da ordem de
julgamento dos processos.

Art. 12. No mesmo prazo estabelecido no caput do art. 4º, fica facultada às
partes a solicitação de retirada do recurso de pauta, situação em que o respectivo
processo será incluído em reunião de julgamento a ser agendada oportunamente.

§ 1º O pedido de retirada de pauta deverá ser formalizado exclusivamente
por meio de formulário eletrônico próprio, disponível na Carta de Serviços no sítio do
CARF na internet.

§ 2º A solicitação de que trata este artigo não abrange o processo que
retornar à pauta em razão de pedido de vista.

Art. 13. Observado o disposto no art. 2º, a parte que solicitou a retirada de
pauta nos termos do art. 12 poderá formalizar, por meio de formulário próprio, pedido
de reinclusão do processo em pauta.

Parágrafo único. Na hipótese de que trata este artigo, a reinclusão em pauta
poderá ocorrer em até duas reuniões virtuais subsequentes ao respectivo pedido, salvo
se a parte contrária também houver solicitado a retirada de pauta.

Art. 14. Fica assegurado o direito ao envio de memorial por meio de
formulário eletrônico próprio, disponível na Carta de Serviços no sítio do CARF, em até
5 (cinco) dias contados da data da publicação da pauta.

Art. 15. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União e aplica-se exclusivamente às sessões de julgamento realizadas a partir
de agosto de 2020, quando a Portaria CARF nº 10.786, de 28 de abril de 2020
considerar-se-á revogada.

ADRIANA GOMES RÊGO

SECRETARIA ESPECIAL DE FAZENDA

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA

DESPACHO Nº 49, DE 20 DE JULHO DE 2020

Publica os Laudos de Análise Funcional - PAF-ECF.

O Diretor do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX do art. 5º do Regimento desse Conselho

e em conformidade com o disposto na cláusula décima do Convênio ICMS 15/08, de 4 de abril de 2008, comunica que a Secretaria Executiva do CONFAZ recebeu dos órgãos técnicos

credenciados pela Comissão Técnica Permanente do ICMS-COTEPE/ICMS os seguintes laudos de análise funcional das empresas desenvolvedoras de Programa Aplicativo Fiscal - PAF-

ECF abaixo identificadas:

I - Não constatado "não conformidade":

a) Faculdade de Ciências Sociais Aplicadas - FACISA

. EMPRESA DESENVOLVEDORA CNPJ ESPECIFICAÇÕES DO LAUDO

. Zara Brasil Ltda.
Marginal Ribeirão dos Cristais, Galpão100, 200
Cajamar/SP
CEP: 07.760-000

02.952.485/0004-91 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF registrado sob o número: FAC0062020
Nome: Hipos
Versão: BRA-PAF.3
Código MD5: FEFC0C538BA64E89AFE13B56633A0FAF*
hiPOS.bra.PAF
Data do término da análise: 10/07/2020

b) Instituto Filadélfia de Londrina - UNIFIL

. EMPRESA DESENVOLVEDORA CNPJ ESPECIFICAÇÕES DO LAUDO

. ID Brasil Sistemas Ltda EPP
AV. Duque de Caxias, 882, Sala 309, Novo Centro
Maringá/PR
CEP: 87.020-025

04.625.063/0001-94 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF registrado sob o número: IFL0092020
Nome: OPAF
Versão: 8.0.0.0
Código MD5: 1697cc132c3e8445fb18f793540a0362
Data do término da análise: 06/07/2020

II - Constatado "não conformidade":

a) Fundação Universitária do Desenvolvimento do Oeste - UNOCHAPECÓ

. EMPRESA DESENVOLVEDORA CNPJ ESPECIFICAÇÕES DO LAUDO

. Mass Labs Software e Treinamento Ltda - EPP
Avenida Rio Branco, 404, Torre 2, Sala 1203, Centro
Florianópolis/SC
CEP: 88.015-200

19.534.878/0001-35 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF registrado sob o número: UNO3552020
Nome: OmniStation
Versão: 5.0.2
Código MD5: 784EFE2554CE79E0E586416CA6E8C874
Data do término da análise: 15/07/2020

BRUNO PESSANHA NEGRIS

Administrador
Realce


